
PARECER Nº 1650, DE 2017
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 905, DE 2014
De autoria do nobre Deputado Carlos Cesar, a propositura em epígrafe institui serviço de recepção de denúncias ou suspeitas de maus-tratos a idosos, denominado “SOS: maus-tratos contra idosos”, nas condições que especifica.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e não havendo sido exarado o competente parecer no prazo regimental, fui designado relator especial de acordo com o artigo 61 do diploma supracitado.
Com efeito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Também verificamos já haver precedente nesta Augusta Casa de Leis quanto à aprovação de matéria semelhante à ora em comento, haja vista a edição da Lei nº 15.458, de 2014, que dispõe sobre a divulgação do serviço de disque denúncia de violência, abuso e exploração sexual contra a mulher no Estado.
Desta forma, inexistindo óbices no âmbito que cumpre à Comissão de Constituição e Justiça opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 905, de 2014.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator Especial 

